 Ata 08/2013 – Aos vinte e quatro dias do mês de junho de dois mil e treze, às oito horas e trinta minutos, no auditório da Prefeitura Municipal de Toledo, sito a Rua Raimundo Leonardi,1586, centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente (CMDCA) e Gestor Municipal e Gestores das Secretarias para reunião extraordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Rejane Linck Neumann, RG 12.766.988-0; Sirlei Ferreira Penteado Calliari, RG 6.805.366-8; Rodrigo F. Müller, RG: 5.846.176-8; Geni Fabris; Edmara de Souza, RG: 5.258.635-6, Roseli Terezinha Gass, RG: 4.485.455-4, Suelaine C. F. da Costa, RG: 8.379.588-3, Ires D. Scuzziato, Maria Cecília Ferreira, Lineu Wutzke, Rosiany Favareto e os participantes: Clarice Ana Ruedieger, Ineiva Terezinha Kreutz Louzada, Tania De Grandi, Martha R. Rohr, Dr. Rodrigo Rodrigues Dias, Kellen Góes Simon, Jaqueline Fernanda Machado, Sandra Muniz Giro, Silvania Dalberto Alves, Rafael Soni, Veralice Aparecida Moreira Santos, Maria Bernadette P. Barth Calleya, Henrique Dias, Solange dos Santos Fidellis, Valtair Apolinário, Amauri Linke, Luiz Adalberto Beto Lunitti Pagnussati, Selma Becker, Dra. Kátia Krüger, Edson Simionato, Marines Bettega. A presidente do CMDCA, Senhora Rejane Linck Neumann, inicia a reunião cumprimentando a plenária e esclarece a dinâmica desta reunião, informando que a mesma tem previsão de duração das oito às dez horas, observando que a reunião será gravada para facilitar a elaboração da Ata, pela Secretária Executiva do CMDCA, tendo em vista que é uma reunião ampliada com a presença das mesas diretoras de outros Conselhos convidados (CMAS, CME e CMS). Portanto, as pessoas deverão usar o microfone para manifestarem-se. Em seguida, apresenta a pauta: Discussão sobre as demandas reprimidas identificadas no Relatório de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente. Informa que a conselheira Rosiany Favareto irá fazer uma apresentação referente ao Relatório de Gestão referente aos últimos meses, onde foram identificadas as demandas reprimidas de alguns serviços públicos. Ressalta que o relatório de gestão permite a visualização de todos os atendimentos realizados na área da criança e do adolescente no Município, que serve como instrumento para acompanhar as ações realizadas  e identificar demandas, permitindo pensarmos e planejarmos ações de superação desta situação. Em seguida, passa a palavra para a conselheira Rosiany Favareto explicar o que é o Relatório de Gestão. Rosiany inicia esclarecendo que, conforme deliberado em reunião do CMDCA, foi feito um resgate de algumas demandas identificadas através da apresentação do Relatório bimestral de Gestão dos Direitos da Criança e do Adolescente, informando que este relatório não é uma invenção do CMDCA, e sim uma exigência do Tribunal de Contas Estadual do Paraná, através da Instrução Normativa nº 36/2009, a qual “Estabelece procedimentos para o atendimento, em sede de execução orçamentária, do efetivo cumprimento do princípio constitucional da absoluta prioridade à criança e ao adolescente,no âmbito das políticas públicas municipais e dispõe de outras instruções pertinentes.” Reforça que o Relatório de Gestão é apresentado desde 2009 e que durante este período se destacaram as demandas reprimidas mais “gritantes”. Observa que as demandas mais expressivas foram identificadas na área da Saúde, Educação e Assistência Social. Na Educação as demandas reprimidas se referem, especificamente, dos Centros Municipais de Educação Infantil – CMEI, onde algumas têm uma demanda mais expressiva havendo uma progressão dos números. Na Saúde, apresenta que as demandas são maiores nas especialidades e do Departamento de Saúde Mental. Nas especialidades, observando que oftalmologia é bastante expressivo e na saúde mental são psicologia, fonoaudiologia, terapia ocupacional, neurologia pediátrica e psiquiatria. Na Assistência Social, relata que focaram na situação evidenciada no CREAS II, onde atende indivíduos e famílias com direitos violados, no que tange a crianças e adolescentes com direitos violados. Relata que desde o 1º bimestre de 2010, eram 24 em demanda reprimida e, passamos para o 2º bimestre de 2013 com 129 de demanda reprimida. Relata que mudaram a metodologia de registro dos casos atendidos e em acompanhamento, o que gerou um número bem maior de demanda.  Rejane retoma dizendo que, no decorrer dos anos estabeleceram alguns questionamentos para utilizar estas informações como fundamento para informações e esclarecimentos, no sentido de que: há duplicidade ou não há, como por exemplo das matrículas nos CMEIs, ao que foram feitos esclarecimentos, no entanto, não houve avanços significativos no sentido de garantir o acesso destas crianças e adolescentes naquele serviço.  Ressaltando que este é o papel do Conselho, no sentido de acompanhar a execução das políticas. Neste sentido, foi tomada a decisão desta ação, chamar todos os envolvidos para dialogar e pensar quais ações estão sendo ou serão tomadas para superação deste problema. Rejane observa que os dados apresentados por Rosiany é apenas um resumo do Relatório de Gestão e que o original é muito maior, onde aparece toda a rede governamental e não governamental, e que aqui foi extraído os dados que se referem as demandas, porque esta é a preocupação do Conselho no sentido da superação, esclarecendo que se reconhece tudo o que vem sendo feito, sendo importante a continuidade e a garantia dos serviços que estão sendo prestados. Em seguida, Rejane abre para as manifestações em relação aos dados apresentados. Neste momento, o Secretário de Administração, Sr. Amauri Linke toma a palavra cumprimentando a todos, diz que gostaria de esclarecer algumas questões que estão sendo faladas pelo senso comum, diz ainda que estão observando as manifestações que estão sendo feitas pela sociedade em relação a administração pública e que os números que irá apresentar deve ser socializado a fim de esclarecimento para todos. Relata que gostaria de fazer uma demonstração dos números de recursos humanos, pois a grande queixa se resume a falta de pessoal para trabalhar. Amauri observa o notificado no Jornal do Oeste, onde traz a matéria sobre a defasagem de recursos humanos e problemas estruturais nas Unidades Básicas de Saúde - UBS, relatando que este é um problema histórico e não da atual gestão, observando que há problemas estruturais também nas escolas e CMEIs, sendo esta uma herança da antiga gestão e que a solução não é imediata. Amauri relata então como se dá o cálculo para o limite prudêncial, onde a lei de responsabilidade fiscal estabelece limite para os três poderes: Executivo, Legislativo e Judiciário, esclarecendo que, especificamente, no Executivo do Município só pode utilizar 54% da receita e que a Câmara Municipal tem 6% (seis), fechando em 60% da receita corrente liquida do Município e esclarece que a Câmara está utilizando apenas 1%. Fala ainda sobre a lei de responsabilidade fiscal e apresenta o quadro de servidores ativos do Município, onde em 2005 tinham 1.842 servidores e no início de 2013 era de 3.174, havendo um crescimento de 74% no número de servidores públicos e, hoje temos 3.135 servidores, comparando que a população de Toledo cresceu apenas 17% no mesmo período. Neste momento, Amauri questiona qual é fenômeno que está acontecendo, considerando os números apresentados, pois se tivemos um crescimento tão elevado de servidores, como pode estar faltando servidores? Diz que temos que fazer uma reflexão bastante profunda, pois, querendo ou não, este é um modelo de gestão. Explica que é muito fácil pegar recurso para construir, no entanto, cada investimento feito em estrutura física impacta na folha de pagamento, observando que a estrutura do Município de Toledo cresceu. Em seguida, Amauri apresenta o índice de participação do Município da arrecadação do Estado do Paraná foi negativo em 2012 e está se repetindo em 2013, e relata que ainda não sabe como será o retorno de  ICMS no próximo ano, pois com esta situação, o Município perdeu em torno de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), que corresponde exatamente o valor da folha de pagamento da Prefeitura. Observa que este é um problema de gestão, pois não fizeram com que houvesse geração de novas receitas para a administração municipal. Apresenta ainda os números gastos em percentuais com a folha de pagamento, mês a mês, em 2011 e 2012. Em seguida, apresenta a informação em relação aos Cargos Comissionados - CC, observando que na Administração anterior tinham 243 CC e atualmente são 119 CC, relatando que foram criados alguns cargos na Secretaria de Saúde, porque a administração Beto Lunitti recebeu a segunda pior saúde do Estado do Paraná como herança, e na Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, por exigência de Lei Federal, enfatizando que hoje tem 43 servidores de carreira ocupando cargos de comissão, sendo histórico, pois isto impacta o mínimo na folha de pagamento, considerando isto um grande avanço. Rejane agradece os esclarecimentos pois o limite prudencial também é uma das preocupações deste Conselho e solicita a manifestação das outras Secretarias. Neste momento, o Juiz da Vara da Infância e Juventude, Dr. Rodrigo Rodrigues Dias, solicita a palavra sugerindo encaminhamentos, e menciona que estas demandas não são de agora, reforçando que ninguém está culpando a atual gestão nem a anterior, que é uma demanda histórica, e que devemos pensar em dinamizar a discussão já pensando em respostas a essas questões, falando de soluções. Lineu também se manifesta afirmando corroborar com a fala de Dr. Rodrigo, pois não estamos aqui para falar da Administração a, b ou c, mas sim do Poder Público enquanto Estado, que tem continuidade de ações. Em seguida, pede ao CMDCA que não se choque com a apresentação de Amauri, e pensar que mais nada pode ser feito, pois pode ser feito sim, observando que está aí o Planejamento, o Executivo para dizer o que vai ser feito, porque as crianças e precisam ter os seus direitos atendidos. Então temos que manter o foco, pois o que não dá para ser feito, nós já sabemos, já entendemos. E pode ser feito? O que podemos fazer? Na sequência, a Secretária da Educação, Tania De Grandi, toma a palavra e se apresenta, dizendo que é servidora de carreira há mais de vinte anos. Em seguida, relata que a Emenda Constitucional de 11 de novembro de 2009, dá conta de que o ensino obrigatório, passou ser de 4 à 17 anos, e que os Municípios tem o prazo de até 2016 para se alinhar-se, afirmando que o Município de Toledo se antecipou na questão da demanda reprimida para ingresso no pré I, solicitando da Administração Pública a contratação de mais professores, antevendo a Emenda Constitucional.   Na sequência, apresenta o quadro de escolas que tem vagas nas turmas de pré I, que configura como ensino obrigatório. Relata que no início do ano, tinham 40 turmas sem professores e deram conta disto bem rápido, onde tiveram que abrir cinco turmas de pré I que não estavam previstas, para garantir a escolaridade destas crianças. Foram implantadas 19 salas de recursos multifuncionais com crianças que apresentam obstáculos para aprendizagem, como altas habilidades, transtornos e autismo, sendo atendidos, aproximadamente, 12.900 crianças. Afirma  ainda que há vagas em todos os anos no ensino obrigatório, esclarecendo que o acontece é de ser solicitado vaga numa turma que já esteja completa, no entanto, é obrigatoriedade o Município ofertar a vaga em outra escola próxima. Quanto aos CMEIs, Tania afirma que há duplicidades sim nas matrículas e até mesmo triplicidade, pois na educação não há um sistema de informatização para gerenciar, então a pessoa pode fazer matrícula para ficar na fila da espera em mais de um CMEI. Relata que estão enfrentando um problema seríssimo, na Secretaria de Educação, no que diz respeito aos dias de chuvas, porque não tem registro de preço para comprar lonas , pois tem cinco CMEIs novas que chove dentro e alagam. Menciona sobre o termo de ajustamento de conduta firmado em 2010, por conta da falta de professores nos CMEIs. Observa que as crianças permanecem entre 10 a 12 horas no CMEI, o que as deixam muito estressadas, ressaltando que existem solicitações de pais para vagas nos CMEIs à noite, salientando que criança precisa de convivência com a família. Tânia destaca que o cuidado com as crianças no CMEI é muito maior do que na pré-escola, pois na pré-escola uma professora cuida de 20 alunos e no CMEI uma professora não pode cuidar sozinha de 20 crianças. Diz ainda que este ano há mais planejamento para a Educação, e em julho está prevista a contratação de 11 novos professores, abrindo com isso mais 150 vagas. Dr. Rodrigo observa a Tânia, que então o grande obstáculo é professor e estrutura física, e pergunta se há um planejamento estratégico, já que ela coloca que a demanda reprimida será diminuída mês a mês e quanto a estrutura física, contratação, etc? Tânia diz que sim, que há um planejamento, tanto que já foram feitos três chamamentos de professores do concurso público. Dr. Rodrigo pergunta se já tem quem vai fazer a obra e se tem orçamento para isso? Tania novamente diz que sim, que o orçamento não alcança toda a necessidade, mas já tem previsão para cada mês, que as crianças não ficarão na chuva. Dr. Rodrigo pergunta ainda, quanto ao sistema de informatização, se já está sendo feito? Tania responde que desde de fevereiro estão trabalhando nisto. Lineu diz que ficou contente com a proposta e solicita, tanto para a Secretaria de Educação, quanto para as outras Secretarias, que encaminhem ao CMDCA esta proposta de planejamento, por escrito, para dar maior visibilidade e para que o Conselho possa acompanhar. Tania concorda. Na sequência, passou para a Secretaria de Saúde, e o secretário Edson Simionato inicia falando sobre a reportagem que retrata a realidade da saúde no município de Toledo. E reforça que a história não zera no dia 1º de janeiro e começa outra com a nova gestão. Diz que na segunda Conferência de Saúde em 1993 ou 1994, não se recorda muito bem, já era urgente a mudança do modelo de assistência da saúde pública de Toledo, e essa mudança ainda não ocorreu até hoje, a administração da saúde está precária e se evidencia mais ainda na saúde mental. Dr. Rodrigo pede o que é a mudança no modelo assistencial na saúde publica? Ao que Edson cita o exemplo da agenda aberta realizada pelo prefeito, onde atende a população para saber a demanda, e que a saúde deve ser pensada desta forma. A mudança deve chegar na saúde da família, com a implantação do programa de estratégias para a saúde da familiar.  Rejane lembra que isto é importante mais não vai zerar os números e pergunta se há alguma proposta ou algum encaminhamento para reduzir estas demandas, pois crianças e adolescentes são prioridade absolutas. Rejane observa ainda que a maior demanda em relação a saúde, está nas especialidade e na saúde mental identificada mês a mês, e solicita qual é o encaminhamento efetivo para solucionar este problema? Edson responde que já houve algumas mudanças, ressaltando que na área de fonoaudiologia já diminuiu e na questão da psicologia irá sair concurso público em breve, pois os números de profissionais são insuficientes. Dr. Rodrigo observa que no Relatório de Gestão do ano passado, foram identificados alguns problemas em relação aos encaminhamentos das escolas para atendimento com psicólogos na saúde. Neste sentido, questiona se está havendo algum diálogo entre Saúde e Educação para solucionar este problema. Tania toma a palavra e responde que a Secretaria de Educação fez uma reordenação e mudou o fluxo de encaminhamentos,   e relata que os relatórios que saem das escolas, antes de encaminhar para a Secretaria de Saúde, estes passam pela Secretaria de Educação para uma nova releitura, avaliação e discussão, observando que nenhuma escola faz encaminhamento direto para a saúde. Dr. Rodrigo pergunta se com esse procedimento já houve alguma diferença? Ao que Tania responde que sim, que já se percebe uma grande diferença. A conselheira Ires Scuzziato toma a palavra e relata que estão enfrentando sérios problemas com o comportamento das crianças, falta de limites, que já vem de casa, e que devemos parar de pensar que o psicólogo ou a ritalina vai mudar o aluno, é a família que tem que fazer um trabalho com essas crianças em casa. Rejane destaca também a sua preocupação e pede se há uma perspectiva para encaminhamentos para superação dessas demandas. Edson diz que o município não tem previsão para concurso público para contratação de médicos com estas especialidades, observando a questão de que os médicos que fecharam o círculo, pois é uma profissão que passa de pai para filho e não deixam profissionais de fora entrar, destacando que isso já é um problema de justiça. Dr. Rodrigo pergunta se então não vai ser feito nada por causa disto? E se o programa saúde da família vai resolver estas demandas? Edson diz que esse programa vai organizar, porém, não vai resolver o problema e que estão buscando soluções, como por exemplo, a contratação de especialidades, apesar deste serviço não ser de responsabilidade do Município, ou seja, vão comprar serviço. A chefe de gabinete, Selma Becker diz que, só para complementar na questão do comprar serviços, é preciso uma força tarefa envolvendo o Conselho e o Judiciário para discutir exatamente a vinda e a efetivação destes profissionais. Como é que se consegue convencer um profissional, que estudou e investiu na sua formação, a ficar no Município, se ele não consegue abrir uma porta para complementar sua renda, observando que esta é uma discussão de responsabilidade da sociedade. Selma coloca ainda que é responsabilidade do Município, do Conselho, do Judiciário e da Comunidade, chamar que está fechando a “porta” para estes profissionais e se for o caso, chamar judicialmente. A presidente do Conselho Municipal de Saúde, Jaqueline F. Machado, reforça que estão acompanhando a questão dos médicos que não assumem o concurso, ou quando assumem ficam pouquíssimo tempo e não estabelecem vínculos. A contratação de médicos é realmente difícil, pois os contratados geralmente não são da cidade e não ficam na cidade e pensa que não é uma tarefa só da saúde e sim de toda a comunidade, devemos pensar coletivamente e fazer um documento sobre esta situação a partir desta reunião de hoje. Maria Cecília, se apresenta como Secretária da Secretaria Municipal de Políticas para Mulheres, e pergunta quanto ao quadro de médicos no Município, pois o país está enfrentando dificuldades, inclusive na questão dos planos de saúde privados, onde as consultas são agendadas até para 8 meses. Edson fala que endocrinologista tem dois profissionais concursados no município pelo SUS e que sobra vagas nesta especialidade pelo SUS, ressalta que o Brasil tem hoje 1.8 médicos por habitantes e apresenta números em relação ao Paraná e de alguns Países. Fala sobre a necessidade de contratação de Médicos estrangeiros e comenta sobre o Programa Mais Médicos. Dr Kátia pergunta quando será a contratação para diminuir essas demandas reprimidas? Edson fala que a meta é diminuir, na fonologia já zeraram as demandas e quanto as outras especialidades vão tem como precisar, pois depende de novos profissionais ou que estes aumentem o número de atendimentos. A conselheira Roseli Gass, relatando situações que ela atende na Entidade em que trabalha, e diz que então o Conselho deverá pensar no que a Selma falou em se mobilizar na elaboração de um documento e começar um embate com os médicos. Passando para a Assistência Social, a secretária Ineiva Louzada cumprimenta a todos e fala sobre o avanço das políticas públicas, ressaltando a importância das instâncias de controle social, dizendo que isto é muito novo no Brasil ainda e que a materialização é um desafio. Relata que o CMDCA trouxe, em relação a Assistência Social, a questão do CREAS II e que não é apenas neste Serviço. Pensando em CREAS I e CREAS II, estamos falando em Serviços Especial de Média Complexidade, e que o CREAS II é mais evidenciado, no entanto o CREAS I também está aumentando. Falta equipe de referência, e tem que ser pensado historicamente e que os dados devem se levantados sendo necessário o processo de georeferenciamento para avanço na identificação de quem é a criança e a família e onde estão inseridos historicamente, fala sobre a questão da violação de direitos pensando em trabalhar a família para modificar o processo de direitos violados. Destacando que a Proteção Social Básica, tem que ser fortalecida, pois os dados têm revelado que isto remete aos CREAS. Lembra que a Casa Abrigo já tem lotes para construção e que há uma necessidade de mudança nos CRAS e que já há planejamento de contratação imediata de equipe de referência através de concurso público, que é de essencial importância pois se o diagnóstico é mal interpretado corre-se o risco de má intervenção. Destaca que já estão estudando a planta para construção do espaço físico do CREAS III. Ineiva relata que devemos começar a pensar em protocolos para pactuar as melhorias relatando que os investimentos do Estado e da União são mínimos, a maioria vem do Município. Informa que a X Conferência de Assistência Social é justamente sobre o co-financiamento, e ressalta que, dos dez milhões, que é o orçamento da Assistência Social no Município, apenas 3,36% são investimentos do Governo do Estado, ou seja são do FIA Estadual e 10% do Governo Federal e demais é investido pelo Município. Ressalta que a desresponsabilização do Estado e  da União é forte, e a cobrança dos Municípios está sendo dura e pesada, observando que é de responsabilidade sim a sua execução, mas por onde passa o co-financiamento? Porque, pensar em atendimento, criança e adolescente, em especial que é prioridade, significa ter infra-estrutura e gente capacitada, é preciso qualificar. A conselheira Geni Fabris pergunta sobre a previsão de abertura do CRAS V, ao que Ineiva observa que é um desrespeito com a população ao inaugurar um espaço físico sem equipamento e sem recursos humanos e nem mesmo planejamento para o seu funcionamento, e reforça que está previsto a partir do concurso público, o funcionamento deste CRAS e o CRAS itinerante, inclusive que todos os CRAS do Município estão funcionando com defasagem de profissionais. Ires Scuzziato, assistente social do CAPS AD, relata que mais de 50% das violações de direitos, na maioria das questões relacionadas a criança e adolescente, vem por questões da dependência química, principalmente o alcoolismo. Diz que deve ser pensado conjuntamente no tratamento do agressor, porque é muito cômodo pensar no abrigamento, tirar do convívio da família. Que estão em conversa com o CREAS sobre essas demandas e propondo o trabalho de tratamento. Dra. Kátia Krüger relata sobre a questão de o CREAS ter que compartilhar veículo e motorista e pede se dá para resolver de imediato esta questão, pois tem chegado ao conhecimento do Ministério Público a situação de que, por exemplo: na segunda-feira à tarde é dia do CREAS I e não foi possível realizar visita pelo CREAS II. Relata que é difícil ver que, num Município do porte de Toledo, estar dividindo numa área assistencial de proteção especial de crianças e adolescentes, tendo que compartilhar veículo. Ao que Ineiva diz que estão com 4 motoristas e que esta questão será sanada no concurso público também e diz que infra-estrutura e gente é um grande problema. Dr. Rodrigo diz que teve a oportunidade de estar indo aos CREAS I e II e no Conselho Tutelar, e viu que o que dificulta o trabalho nestes locais é a alta rotatividade de servidores, relatando que deveria haver um estimulo um incentivo, provavelmente financeiro para valorizar e segurar o profissional nestes espaços, pois neste tipo de atendimento é importante o vínculo do adolescente com o profissional. Elogia o fato de ter um servidor de carreira na coordenação do CREAS I e o bom trabalho realizado. E levantou também a questão que seria necessária que se mantivessem nos postos de saúde sempre um assistente social para fortalecer no atendimento. A conselheira Rosiany Favareto diz que já existe uma deliberação aprovada na Conferência de 2011, de que os profissionais que trabalham na Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade, tivessem  um diferencial no salário, pensando num estudo pensando na questão da isonomia. Ineiva diz que foi levanta duas questões importantes, primeiro a questão de salário e segundo a equipe. E registra que uma das questões houve um volatividade de profissionais, e ressalta que o encaminhamento do projeto de Lei a Câmara para garantir que a equipe de diretorias e coordenações fossem funcionários e servidores técnicos de carreira, sendo este um avanço da atual administração, destacando que todos os diretores e coordenadores de CRAS e CREAS são funcionários de carreira. Ineiva diz que já estão discutindo com o RH a questão das 30 horas para os assistentes sociais e estão discutindo a questão dos psicólogos, a partir deste concurso público que irá abrir, dada relevância e desgaste do trabalho. Rejane agradece a presença de todos e principalmente a do Prefeito e o convida para se pronunciar neste momento importante de diálogo. Beto Lunitti cumprimenta a todos e diz que ficou muito feliz com a discussão que reforça a qualidade de seu “time” (equipe), e que o Conselho fala a mesma linguagem do Governo, tem a mesma visão de sua administração e ressalta o ponto principal de seu governo, dizendo que sua prioridade não será as construções, mas sim em investimentos em saúde, educação, assistência social, esporte, ressaltando que as políticas públicas são o ponto o principal de seu governo. Relata que está vindo ao Conselho prestar contas do que está fazendo e que não criar um ambiente hostil em sua administração de adversidade política. Relata que quando assumiu tinham 106 médicos e hoje são 120 ao todo, e que zeraram o déficit de professores e tantos avanços na política de assistência social. Diz que, junto com os Secretários das áreas técnicas estão tomando medidas para fazer crescer as receitas e poder atender as demandas de pessoal nas áreas que está sendo debatido, diz que esta indo a Curitiba e a Brasília  esta semana para tratar a estruturação do Município e novos cursos nas universidades. E que a gestão do nosso governo está buscando soluções e vai enfrentar todos os problemas, cumprindo o prometido na campanha que é trazer o bem estar da população, reconhece que tem limitadores econômicos e principalmente agora com essas chuvas, onde muitos problemas estruturais aparecerão, mas serão todos enfrentados. Beto fala também da Praça do CEU, juntamente com as Secretarias de Assistência Social, Saúde, Educação Cultura, onde vai começar uma ação efetiva para que seja criado um ambiente sadio para as famílias. Destaca a questão da cultura da sonegação fiscal, temos que parar de dizer que só os governos são culpados, ressaltando que nós, como sociedade, também temos que fazer a nossa parte, de cobrar a emissão dos cupons fiscais, pois só assim vamos conseguir aumentar a arrecadação do Município, pois não se faz gestão pública sem recursos. Com relação a falta de médicos, foi determinado 500 mil reais para cirurgias eletivas, e não estão conseguindo gastar este dinheiro, e não por falta de vontade do governo e sim por uma questão estrutural. Continua a dizer que se deve haver uma discussão e enfrentamento não só da medicina na área pública, mas também na privada, pois isto aquece a economia e a sociedade. Jaqueline Fernanda Machado diz que os Conselhos devem fazer o papel de levar para ao conhecimento além das Secretarias, devem oficiar ao Ministério Público, não como uma proposta de denúncia mas de conhecimento dos mesmos sobre os problemas estruturais que estão acontecendo nos espaços públicos. Beto Lunitti ressalta a situação da creche pró-infância que foi inaugurada e que não foi terminada, observando que estão com problemas pois a empresa responsável pela construção rompeu o contrato e a Emdur terá concluir a obra. Destaca sobre a notificação do Ministério da Saúde em relação a UPA, que foi inaugurada e não tem equipamentos e nem infra-estrutura para funcionar e que estão tratando disto com muitas dificuldades, destacando que estão buscando recursos no valor de um milhão de reais para equipar a UPA e contratar cento e dez profissionais, e a preocupação é de como fazer isto, considerando o limite prudencial que está aí.  Beto diz que seu governo não está sendo pautado pela imprensa e que estão sendo tachados de que não estão fazendo nada. Rejane compartilha uma preocupação do CMDCA, que será objeto de uma reunião que acontecerá logo a seguir, que são as vagas nas UTIs pediátricas, informa que terão um diálogo sobre a quem compete, pois o Conselho pode ser parceiro na busca de resoluções, podendo contribuir para que isto se efetive de forma mais breve. O conselheiro Lineu Wutzke diz que, “em 2009 quando saiu a Instrução Normativa nº 36 do TCE, a gente reuniu o Conselho da Criança de forma extraordinária, para tomar conhecimento desta instrução, e eu dizia que era um momento histórico importante, porque desde 88 tá escrito na Constituição que criança e adolescente é prioridade absoluta, mas a gente não conseguia visualizar isto. E a partir disto, o Relatório de Gestão e, em grande medida é por causa deste instrumental que estamos aqui hoje”.  Lineu destaca que, infelizmente, nem todos os Estados do País tem este instrumental. Ressalta sobre a intersetorialidade, lembrando que a primeira vez que o Conselho sentou com os Secretários, uns ficaram surpresos com os números que os outros apresentaram, porque não conversaram. E sugere que, a cada dois meses, coloquem na mesa e apreciem os dados da criança e do adolescente para estarem acompanhando os trabalhos e diz que sai desta reunião de hoje com grandes expectativas. Rejane fala sobre a possibilidade de que cada Secretaria encaminhe ao CMDCA, um documento respondendo sobre os encaminhamentos e planejamentos para solução das demandas, para registrar as respostas relatadas nesta reunião e propõe para a plenária que seja no prazo de 30 dias, constando as providências e ações para superação destes números. A conselheira Roseli Gass fala que a proposta inicial do Conselho era solicitar do Município, por escrito, o que vai ser feito com o limite prudencial?   Beto diz que o município está tomando todas as medidas possíveis, mas que não existe uma saída mágica, ou seja, temos que fazer crescer a receita do município, observando que todos devem solicitar nota fiscal, pois este ainda é o jeito de combater a sonegação e fazer com que a receita cresça. Diz ainda que o município vai buscar também a atração de novos investimentos, com a implantação de mais 60 novas empresas que querem se instalar em Toledo. Fala também que faz uma semana que os ex-prefeitos de Toledo: Araújo, Coraza, Schiavinato, Derli e Rogério, foram notificados para dar explicações ao Tribunal de Contas de que forma e que modelo que constituíram para conceder incentivos de implantação de empresas no município, e isso tem deixado-os preocupados. Relata ainda que não tem outra forma, a não ser fazer ampliação da receita. Mencionando que as despesas, no ano passado, cresceram em torno de 24% e a receita cresceu 14%. Beto cita como exemplo, um problema, o qual não se constitui como perseguição, sobre um modelo implantado, onde a BRF transfere o que se produz aqui para exportação a preço de custo, e aí de Paranaguá para fora ela coloca o seu lucro, observando que não é justo para o município, pois quem ganha é Paranaguá, pois se perde muito enquanto receita, mas que já estão se mobilizando para resolver esta situação e poderá aumentar a receita do Município em torno de dois milhões de reais. Em seguida, destaca sobre as várias possibilidades de crescimento do Município. O conselheiro Lineu sugere a possibilidade de realização de um reestudo também dos cargos em comissões.  Beto pede que não receba a resposta como uma ofensa, mas que a questão dos cargos em comissão é por conta da falta de uma reforma política e que os prefeitos tem que se sujeitar, como por exemplo, alianças políticas. E reitera também que tem gente qualificada nos cargos comissionados, e que nesta gestão estão com quarenta e tantos cargos em comissão ocupados por servidores de carreira, no entanto precisa também de pessoas de confiança ao seu lado e ressalta que este governo não tem interesse em mexer no número de cargos de confiança. Rejane agradece os esclarecimentos e fala sobre a proposta do CMDCA é de que cada uma das Secretarias deveria apresentar por escrito as providências para solucionar, superar as demandas aqui apresentadas, num prazo de 30 dias. Rosiany propõe que o CMDCA oficie as três Secretarias para o encaminhamento do documento e que após, este seja compartilhado com os outros Conselhos presentes. Posto para aprovação da plenária,  foi aprovado por unanimidade. O Secretário da Saúde, Edson Simionato, observa que houve um pronunciamento da conselheira Roseli Gass, com relação aos médicos e solicita que a conselheira elabore uma proposta em nome do Conselho na questão da problemática de falta de médico. Ao que Roseli destaca que essa deve ser uma discussão da saúde e debatido em reunião extraordinária. Rejane diz que isto poderá ser discutido na reunião ordinária de quarta-feira, com toda a plenária do CMDCA. Em seguida, agradece a presença de todos e encerra a reunião às 10h55min.  Nada mais havendo a tratar, eu, Tania R. S. Midding, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
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